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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Oeral do ENCONTRO 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 
Co-Promoção 
Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora de Estudos o Projetos 

FINEP 

I tnviNta Ciôncia Hoje 



Institutos Regionais Associados 



Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN (DF) 

Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A 
EMPLASA (SP) 

Empresa Municipal de Informática e Planejamento S/A 
IPLANRIO (RJ) 

Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
CIDE (RJ) 

Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
IAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 
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Organização 



Coordenação Geral 

Simon Schwartzman 



Confege 

César Ajara (IBGE) 

Denizar Blitzkow (USP) 

Jorge Marques (UFRJ) 

Lia Osório Machado (UFRJ) 
Mauro Pereira de Mello (IBGE) 
Speridião Faissol (UERJ) 
Trento Natali Filho (IBGE) 



Comissões de Programa 
Confest 

José A. M. de Carvalho (UFMG) 
José Márcio Camargo (PUC) 
Lenildo Fernandes Silva (IBGE) 
Teresa Cristina N. Araújo (IBGE) 
Vilmar Faria (CEBRAP) 
Wilton Bussab (FGV) 



Comissão Organizadora 



Secretaria Executiva - Luisa Maria La Croix 
Secretaria Geral - Luciana Kanham 
Confege, Confest e Simpósio de Inovações 
Anna Lucia Barreto de Freitas, Evangelina X.G. de Oliveira, 
Jaime Franklin Vidal Araújo, Lilibeth Cardozo R. Ferreira e 

Maria Letícia Duarte Warner 
Jornada de Cursos - Carmen Feijó 
Finanças - Marise Maria Ferreira 
Comunicação Social - Micheline Christophe e Carlos Vieira 
Programação Visual - Aldo Victorio Filho e 
Luiz Gonzaga C. dos Santos 
Infra-Estrutura - Maria Helena Neves Pereira de Souza 
Atendimento aos Participantes - Cristina Lins 

Apoio 

Andréa de Carvalho F. Rodrigues, Carlos Alberto dos Santos, 
Delfim Teixeira, Evilmerodac D. da Silva, Gilberto Scheid, 
Héctor O. Pravaz, Ivan P. Jordão Junior, 
José Augusto dos Santos, Julio da Silva, Katia V. Cavalcanti, Lecy Delfim, 

Maria Helena de M. Castro, Regina T. Fonseca, 
Rita de Cassia Ataualpa Silva e Taisa Sawc/uk 
Registramos ainda a colaboração de técnicos da:, ditomntos 
áreas do IBGE, com seu trabalho, crítica:. ■■ ■ a i< i» •• t< .1 ■ , para a 
consolidação do prn|i>in dn I N( )N I MO. 



.1 




Bases territoriais para produção e divulgação de estatísticas 



EvangelinaX. G. de Oliveira (IBGE/DGC/DEGEO) 

Luisa Maria La Croix (IBGE/CDDI) 

Maria Luisa G. Castello Branco (IBGE/DGC/DEGEO) 

Maria Monica 0’Neül (IBGE/DGC/DEGEO) 

Luis Cavalcanti C. Bahiana (IBGE/DGC/DEGEO) * 

A elaboração de bases territoriais é uma das linhas mestras da produção da área de 
geografia do IBGE ao longo das seis últimas décadas. A concepção e delimitação de tais 
bases - unidades territoriais voltadas a produção e divulgação de dados estatísticos -, foi 
condicionada, nos diversos momentos do tempo, pelas transformações nas solicitações do 
governo e demais segmentos da sociedade, bem como por aquelas ocorridas no quadro 
teórico-conceitual-metodológico que norteou a pesquisa geográfica nesse período. 

A questão central proposta para debate é a da relevância do território para fins de 
levantamento e organização das informações estatísticas. Essa abordagem é fundamental 
para a compreensão das transformações cada vez mais rápidas, complexas e profundas do 
mundo contemporâneo e, conseqüentemente, para a escolha adequada de prioridades e 
conteúdos dos levantamentos do Sistema Estatístico Nacional, sintonizados com os re- 
quisitos da realidade nacional, no contexto descentralizado de planejamento que vem se 
configurando no país. 

A definição das unidades territoriais não pode ser tomada como definitiva, devendo 
ser atualizada sempre que estejam disponíveis dados indicativos das transformações espaço- 
temporais. Trata-se de um processo interativo, pois é inegável que a informação produzida 
com base em recortes territoriais específicos permite a adequação da relação custo/benefício 
e a agilização de sua disponibilidade. 

Acrescente-se ainda que a difusão da tecnologia de Sistemas de Informações 
Geográficas, ao facilitar a análise espadai, cria uma maior procura por informações 
referentes a unidades territoriais adequadas à escala e natureza dos fenômenos estudados. 

Os recortes territoriais ora apresentados correspondem tanto a um quadro de bases 
já identificadas e em uso pelo IBGE, como a propostas de novas bases a serem delimitadas, 
a saber: 




1. Aqueles resultantes de modelos de divisão regional (Grandes Regiões, Mesorregiões e 
Microrregiões), voltados à divulgação da base de dados do IBGE; 

2. Aqueles elaborados para dar conta do acompanhamento e fortalecimento de políticas 
públicas centradas na vertente urbana (Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas, 
Regiões de Influência da; Cidades); 

3. Recortes adequados ao:; padrões locacionais dos fenômenos em jogo na complexa 
organização sócio-temlorial contemporânea (Áreas industriais. Regiões agrárias. 
Distritos eleitorais); e 

4. Áreas censitárias, incluindo as conceituações desenvolvidas para apoiar a base 
operacional dos levantamentos censitários e a proposta de áreas censitárias de análise. 

I. Divisões regionais 

A história das Divisões Regionais elaboradas pelo IBGE confunde-se com a própria 
história da área da Geografia na Instituição. Um dos objetivos da criação do Conselho 
Nacional de Geografia era fornecer um quadro regional sobre a organização do espaço 
brasileiro que atendesse aos objetivos políticos do Estado e às necessidades de 
le vantame nto e divulgação de dados estatísticos. 

Os quadros de referenda de sub-espaços hierarquizados do território nadonal 
(Grandes Regiões, Mesorregiões e Microrregiões) refletem, através dos diferentes modelos 
adotados ao longo do tempo, não só a organização do espaço brasileiro mas, também, as 
diversas abordagens conceituais dominantes a cada período. No primeiro modelo (1942) - 
o de regiões fisiográficas -, considerou-se o conceito de região natural, no segundo (1969) - 
o de microrregiões homogêneas -, o de espaço homogêneo, e no terceiro (1989) - o de 
microrregiões geográficas, a; seguintes dimensões: o processo social, o quadro natural, as 
redes de lugares e de comunicações. 

As divisões regionais são utilizadas principalmente para divulgação de dados 
estatísticos, como auxiliar na expansão da amostra do Censo Demográfico, e também como 
unidade de análise em estudos sócio-econômicos para os quais a escala municipal é 
excessivamente detalhada. 



Os autores desejam agradecer a f taiticipação de Cesar Ajara nas discussões que deram origem a este 





II. Áreas urbanas 



♦ Aglomerações urbanas 

A ênfase nas políticas de planejamento territorial nas décadas de 1960 e 1970, e 
as profundas mudanças na organização do espaço nacional, notadamente a urbanização 
acelerada evidenciaram a necessidade de informações específicas para as grandes 
concentrações urbanas que então se formavam. Em fins dos anos 60 foram realizados os 
estudos para determinação das áreas metropolitanas, seguindo o modelo estabelecido 
pelo Bureau do Censo dos Estados Unidos. Em 1975 foram identificadas as 
aglomerações urbanas, por solicitação da Comissão Nacional de Política Urbana, 
posteriormente atualizadas com dados do Censo Demográfico de 1980. 

As aglomerações urbanas - metropolitanas e não metropolitanas - em uso no 
IBGE são constituídas por mais de um município, podendo ser de dois tipos: 

- aglomerações caracterizadas por espaço urbano contínuo, resultante da expansão 
de um núcleo central ou da expansão simultânea de duas ou mais cidades ou, ainda, 
do sítio geográfico; e 

- aglomerações formadas por municípios integrados através de funções urbanas 
complementares, porém sem espaço urbanizado contínuo. 

Os critérios utilizados na identificação foram: demográfico (tamanho po- 
pulacional, densidade demográfica e variação populacional no período intercensitário); 
de estrutura econômica (proporção da população economicamente ativa em atividades 
urbanas, e relação entre valor da produção industrial e valor da produção urbana); e de 
integração (deslocamentos diários para trabalho e estudo, e número de ligações tele- 
fônicas entre os municípios). 

As aglomerações urbanas metropolitanas (regiões metropolitanas) são atualmente 
utilizadas como base territorial para a Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar (PNAD) 
e para a Pesquisa Mensal de Emprego (PME), podendo ser úteis também para outras 
pesquisas de caráter social e econômico vinculadas a fenômenos urbanos. 



documento. 





Note-se que a necessária revisão e atualização das aglomerações urbanas para a 
década de 90 impõe a reformulação da atual definição, tendo em vista duas ordens de 
consideração: - em nível teórico-conceitual as transformações recentes na organização 
territorial e no processo de urbanização; em nível pragmático a eliminação, no 
questionário do Censo Demográfico, do quesito referente aos deslocamentos diários para 
trabalho e estudo. 



Regiões de influência de cidades 



As pesquisas realizadas pelo IBGE para identificar redes urbanas 
hierarquizadas datam de 1966, 1978, e a mais recente, de 1993. A partir de uma 
abordagem que privilegia a diferenciação na oferta dos bens e serviços entre os centros 
urbanos, é construído um quadro de referenda do sistema urbano, com sua hierarquia, 
possibilitando a identificação da região de influência de cada centro, englobando o centro 
urbano de maior hierarquia e os subordinados, bem como a forma espadai e estrutura da 
região. Esse quadro de referência tem sido usado na análise das transformações da rede 
urbana brasileira, para fornecer subsídios ao processo de localização de serviços públicos 
e, mais recentemente, para a identificação de áreas de mercado. 

No contexto de uma sociedade crescentemente globalizada, cuja articulação é 
determinada pela organização dos diversos fluxos de capital e de comunicação, parece 
oportuno investigar que tipo de fenômeno poderia benefidar-se da adoção das regiões de 
influência das ddades como base territorial para a produção de informações. 




III. Áreas para atender temáticas específicas 

Com base no trabalho prévio de análise dos processos estudados, estas áreas sedam 
uma recriação dos universos das diferentes pesquisas, e tomar-se-iam objeto das pesquisas 
contínuas, mais detalhadas, de um ou mais temas, a partir da localização dos fenômenos nos 
levantamentos cadastrais censitários. A delimitação adequada dessas bases territoriais 
requer um sistema de atualização contínua, para dar conta das mudanças ao longo do 
tempo. Os ganhos com essa abordagem são elevados, permitindo a construção de amostras 
flexíveis para as pesquisas, de menor custo e apuração mais rápida, viabilizando o 
aprofundamento de questões particulares em áreas específicas. 



♦ Áreas industriais 

São recortes espaciais, entre as escalas estadual e municipal, onde é significativa a 
atividade industrial, caracterizados por um padrão específico de produção. A premissa da 
delimitação inicial das áreas industriais era de que a articulação da visão macroeconômica e 
nacional das atividades industriais agregadas em indústrias e em complexos industriais, e da 
visão micro-territorial dos diferentes padrões de diversificação (ou especialização) da 
produção dos municípios com suas indústrias específicas, permitiria identificar, através do 
mapeamento na escala municipal, segmentos espaciais com padrão produtivo particular, e 
delimitar estas áreas industriais. 

O conceito adotado privilegiou quatro aspectos da atividade industrial dos 
municípios: a localização, em especial a proximidade geográfica, a diversificação da 
produção, o porte, e a composição da estrutura produtiva. Como resultado obteve-se um 
conjunto de 225 áreas industriais, reunindo 571 municípios, e representando - em 19S5 - 
cerca de 96% do Valor da Transformação Industrial e 89% do Pessoal Ocupado Total do 
Brasil. A atualização dessas áreas será realizada tão logo estejam disponíveis os resultados 
do Censo Cadastro. 



A incorporação do universo virtual de áreas industriais na construção das amostras 
das pesquisas industriais reduziria seus custos, bem como os prazos de divulgação dos 




dados, ensejando a criação de novos produtos e de novas parcerias para o atendimento às 
demandas de informações de segmentos temáticos ou territoriais especiais. No caso de le- 
vantamentos de grande porte por amostragem probabilística, como a Pesquisa Industrial 
Anual (PIA), a utilização cio conceito de área industrial poderia vir a reduzir substancial- 
mente a amostra de unidades locais, paralelamente ao aumento da precisão dos resultados 
nos estados onde além de pequena é esparsa e heterogênea a atividade industrial. 

♦ Distritos eleitorais 

O objetivo essencial do distrito eleitoral é dar suporte espadai à representação 
política num cenário de voto distrital misto. Neste sistema a metade da bancada dos 
deputados estaduais e federais é deita peio voto majoritário e metade pdo voto pro- 
pordonal. O eleitor vota em dois deputados: um “deputado geral” e um deputado do 
distrito onde reside. A questão da delimitação dos distritos eleitorais impõe problemas 
consideráveis. A necessidade de se manter o princípio “cada ddadão um voto” exige 
que os distritos sejam equivalentes em população ou eleitorado, e o mais homogêneos 
possível no quadro sódo- econômico em geral 

A princípio, e na maioria dos casos, o distrito eleitoral é um agregado de 
municípios. No entanto, nos municípios mais urbanizados e regiões metropolitanas, dada 
a maior densidade populacional, é necessário trabalhar à escala de agregação de bairros, 
quiçá de seções eleitorais.. É desejável sempre que possível manter o distrito eleitoral 
referenciado ao município, para facilitar a recuperação dos dados municipalizados que 
podem fornecer maiores subsídios às análises políticas, ou que possam vir a apoiar crité- 
rios de revisão da delimitação. 

IV. Áreas censitárias 

Em relação às áreas censitárias, dois tipos de questão são tratados: a conceituação 
dos quadros urbano e rural « o estabelecimento de áreas censitárias de análise . 

♦ Urbano e rural 

As áreas urbanas e rurais têm sois limites definidos por lei municipal. Entretanto, 
nem sempre esses limites correspondem à realidade, como é o caso, por exemplo, da 
periferia das grande cidades, onde a incorporação das áreas ao contínuo urbano não é 




acompanhada pela atualização simultânea do texto legal. Para permitir a recuperação 
das informações segundo um quadro urbano-rural não necessariamente limitado ao 
aspecto legal conceitua-se tipos específicos, cujos limites deverão ser obedecidos na 
delimitação das unidades territoriais de coleta - os setores censitários - a saber: 

=> aglomerado rural - de extensão urbana ou isolado (povoado, núcleo ou outros 
aglomerados) 

=> área não urbanizada de cidade ou vila - aquelas ocupadas com atividades agropastoris 
ou extrativas, e as terras ociosas. 



♦ Áreas censitárias de análise 

Os setores censitários, definidos para os Censos Demográfico e Agropecuário em 
função das necessidades operacionais de coleta, são claramente inadequados para objetivos 
de análise e planejamento. Além disso, a questão da comparabilidade das unidades 
territoriais ao longo do tempo representa um problema considerável, ao levar-se em conta o 
fracionamento municipal, processo marcante em todo o território nacional. Já a n 
CONFEST e n CONFEGE, em 1972, apresentaram recomendação conjunta para “o estudo 
e definição de áreas permanentes para fins de comparação de resuhados”(item 3 da 
recomendação n° 2). Reitera-se, portanto, a proposta de criação e implantação de unidades 
de pequena dimensão, desvinculadas da divisão político-administrativa: as áreas censitárias 
de análise. A nova unidade deverá ser construída com base ca agregação de setores, 
formando áreas relativamente homogêneas em termos demográficos e sócio-econômicos e, 
uma vez institucionalizada, deverá ter assegurada estabilidade no tempo. 




Considerações finais 



O enfoque de bases territoriais representa um novo modo de pensar as pesquisas, 
integrando as diferentes escalas geográficas e procurando associar a flexibilização do 
processo de geração de informações à redução dos custos e à manutenção da qualidade do 
produto final Com a adoção deste enfoque poder-se-ia convergir para um sistema de áreas 
concebido de modo articulado, que se prestasse tanto ao uso complementar de suas partes 
nos diversos levantamentos (por exemplo, recortes espadais da agroindústria e da 
agropecuária) quanto ao fornecimento de bases territoriais comuns a pesquisas de diferentes 
temas e setores - como por exemplo, emprego, escolaridade, rendimento e produtividade da 
mão de obra; poluição e vidência urbana 




